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Teatro em Portugal: 
reportório / 1·eportórios 

Devo começar por cha- Casa Com Janelas Para Vc11- Diliculdades em Hislo­
riar, portanto. mas di ficu J. 
dades que não implicam o 
abandono da tarefa: é sempre 
possível carrear material que 
ajude a criar condições para 
que essa história seja final­
mente viável. É isso que me 
proponho fazer. 

crítico ou do reportório do 
espectador que consistiria 
numa lista de peças que um 
especrador fiel. se o houves­
se. 1ivesse visto ao longo da 
sua vida. Foi ao esmiuçar o 
meu próprio reportório de

espectador fiel e de crítico 
que acabei por verificar um 
facto curioso embora sem 
validade científica, por isso

mar a atenção para o não- tro. Costa Ferreira escreve 
cumprimento. pela minha que Portugal foi C) primeiro 
pane, do programa que me país latino onde foi reprcsen-
foi proposto neste módulo. de tada uma peça de lbsen.

que sou responsável com Inacreditável, de facto, 
Carlos Pessoa. do colóquio O cm especial tendo em conta 
Reportório do Teatro cm Por- os consuetudinários ai.rasos de 
tugal. que a CULTURGEST que sofremos nesse e em 
felizmcnce inventou. muitos outros domínios. 

Trata-se pela minha Havia que conlirmar esse 
parte, repito, duma impossibi- facto. Por necessidade de um 
lidade de carácter epistcmo- trabalho que tinha entre 
lógico: não se pode considerar mãos. procurei saber a data 
na actual situação dos nossos (ao menos o ano) da estreia 
conhecimentos, como histo- da peça Casa de Boneca. a 
riável essa realidade múl(ij)li!--primcira peça de lbscn apre-
a que chamamos o reportório sentada cm Portugal, num 
do Teatro em Portugal, ou espcctáculo da companhia da 
seja, o elenco de peças rcpre- actriz Lucília Simões. Nas 
sentadas no nosso país. pesquisas não exaustivas a 

Para elaborarmos essa que procedi, não consegui 
história, devíamos começar, nem a confirmação dessa vi-
como tarefa prévia e priori- tória na corrida dos países 
tária que, ao que suponho. latinos que representaram 
está praticamente por iniciar, lbsen nem da data da estreia 
pelo levantamento cronológi- da Casa dt Boneca.

co dos especráculos de teatro Parece este facto singelo 
estreados em Portugal, num ser demonstrativo dos proble-
determinado período históri- mas, excessivamente primári-
co, séculos XIX e XX, por os, com que o investigador de 
exemplo. tea1.ro depara em Portugal. Se 

A respeito das dificulda- estão interessados, posso di-
des que a inexistência dessa zer-lhes que a história teve 
cronologia implica, contarei um fím feliz. Embora des-
uma pequena história que crente dos meus recursos, 
nem por ser pessoal deixa de acabei por verificar os meus 
ser exemplar. papéis e lá estava; 1897 - o 

A páginas tantas do livro ano da estreia de Casa de
de Memórias do autor, ence- Boneca, em Coimbra, pela 
nador e actor Costa Ferreira companhia de Lucília Si-
(pennitam;me um parêntesis: mões. O espectáculo veio de-
trata-se de um livro incompa- pois para Lisboa onde esteve 
rável, como que a comprovar três meses em cena, o que 
que somos melhores a rccor- era notável naquela época, 

* 

sem que se possa tomar por 
Quando se pensa em exemplo. 

reportório, basra consultar os Como é obrigado a ver 
dicionários, pensa-se, como todos os espectáculos, ou o 
já se disse, no conjunto de maior número possível deles, 
peças reprsentadas num deter- ao Jongo do ano e dos anos, 
minado país. Podemos consi:----Õcr1t)CO ·não pode dar-se ao 
derar as peças editadas que luxo de seleccionar, pelo 
constituem aquilo a que po- menos, no que se refere ao 
demos chamar o reportório reportório do teatro do seu 
virtual e as peças representa- país, assim como no que se 
das, o reportório real. refere aos espectáculos es-

Mas também podemos trangeiros em visita. Pelo 
pensar no reportório de um contrário, no que se refere ao 
actor ou de um encenador, no teatro que v! em deslocações 
reportório de uma companhia, ao exterior, já pode, é obriga-
que não deve ser confundi- do a scleccionar. Pela minha 
do com o reponório de uma parte, a selecção que, nesses 
companhia de reportório, que casos, me tenho imposto, tem 
deixámos de ter há muitas menos a ver com os autores 
décadas, e que consisre no das obras seleccionadas do 
facto de uma companhia po- que com os encenadores, 
der representar várias peças companhias, modos de fazer. 
em dias sucessivas. Imagine- Posso ver, por exemplo, 
se, por exemplo, a companhia um ciclo de peças de Moli� 
do Teatro Nacional a repre- não por serem de Moliere 
sentar, às terças, quartas e mas por terem sido encenadas 
quintas, o Frei Luts de Sou- por Antoine Vitez que utili-
sa, e às sextas, sábados e zou o mesmo elenco e o 
domingos, uma comédia de mesmo dispositivo cénico pa-
Moliere; e, na semana se- ra as quatro peças. Também 
guinte, o Hamlet e autos de a opção por uma peça de 
Gil Vicente, por exemplo. Shakespeare ou de Tchekhov 

Impensável, claro. depende em especial do nome 
Fala-se menos, ou não se do encenador, daquilo que sei dar do que a representar), di- depois no Brasil, sempre com 

z1a eu, que no seu livro Uma grande êxito. fala mesmo, do reportório do sobre o espectáculo, sobre a 
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leitura nele proposta, e me­
nos do nome do dramaturgo e 
do seu texto. Isto sem pôr 
em causa a qualidade dos 
autores citados. Já no que se 
refere a outros casos pelo 
menos anteriores ao fim da 
censura, com o 25 de Abril, 
sentia-me impelido a ver tex­
tos de determinados autores, 
como era o caso de Brecht, 
por que se tratava de u m  
reportório condicionado por 
razões não artísticas. 

Quer isto dizer, que o 
reportório de um crítico só 
em pane é aleatório. No que 
tem de mais substancial. em 
termos quantitativos, obedece 
a circunstâncias objectivas: o 
crítico vê aquilo que há para 
ver. 

Vem tudo isto a propósi­
to do seguinte: chego ao fim 
de quase meio século a ver 
teatro e deparo com esta con­
clusão, absolutamente óbvia, 
de todo carente de originali­
dade, e por isso mesmo sur­
preendente. 

Quais os autores, nacio­
nais e estrangeiros, de quem 
vi mais peças? Esses mes­
mos: Brech1. Shakespeare.
Tcheklzov, Gil Vice111e. Ant6-
nic José da Silva. A ordem, 
para o caso. é arbitrária. 
Não, de facto, autores de 
quem vi mais peças mas de 
quem vi peças mais vezes. 

Não sei como me calhou 
este reportório. mas não pos­
so fugir a esta realidade. 
Mesmo que não tenham gran­
de importância, valerá a pena 
ter em conta alguns pontos 
que essa realidade nos entre­
mostra: o meu reportório de 
espectador é constituído, 
maioritariamente, por obras 
de alguns dos maiores escri­
tores de teatro de todos os 
tempos. Dois desses autores 
pertencem ao domínio daqui­
lo a que costumamos chamar 
o teatro clássico; um outro,
Tchekhov. pertence ao do­
mínio do teatro moderno, e
outro, Brecht, ao contemporâ­
neo.

Pelo comrário, no que se 
refere à dramaturgia nacional, 
deparamos com dois autores 
clássicos. 

Como dizia, não se trata 
de uma teoria nem de uma 

verificação com validade ci­
entífica mas nem por isso 
deixará de ter algum signifi­
cado. 

* 

O reportório de uma 
companhia ou, mais generica­
mente, de um país, surge em 
determinadas condições que 
não podemos deixar de veri­
ficar. Condições políticas -
que têm a ver com a situação 
em que esse país vive, exis­
tência ou não de liberdade de 
expressão, e outras circuns­
tâncias similares relacionadas 
com a actividade criadora. 
Como se sabe, o teatro em 
Portugal tem sido, ao longo 
da sua história, vítima de for­
tes factores condicionantes. 
como a censura política, du­
rante o facismo, a censura 
religiosa, com a Inquisição, 
entre outras. 

Condições sociais - que 
têm a ver, genericamente, 
com as relações existentes 
entre a sociedade e a prática 
teatral, com a situação cultu­
ral dessa sociedade, etc. 

Condições económicas 
- que têm a ver com dc­
term i na_(las__op,;iíes.,. também
estéticas (elenco, 'tipo ·de en­
cenação, espaço, cenografia,
etc.), não apenas com as fa­
cilidades ou dificuldades do
acesso do público ao teatro
por razões financeiras; têm a
ver com a existência e ca­
pacidades de um teatro de
carácter comercial ou de bi­
lheteira, inevitavelmente limi­
iativo; assim como com os
apoios que recebe e com as
condições em que os recebe,
com as opções dos públicos
que o recepcionam.

Condições artísticas -
que têm a ver com o elenco, 
com o posicionamento dos 
encenadores. com condições 
de espaço, com projectos 
cenográficos, com escolha de 
textos e seus tratamentos, 
com problemas técnicos. Ou­
tras condições poderíamos 
apontar: culturais (é o caso 
dos tradutores) históricas (é o 
caso da relação do público 
com a actividade teatral), o 
que acaba por abranger um 
leque suficientemente vasto 
de questões no que se refere 
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às determinantes a que a es­
colha de um reportório está 
sujeita. 

Essa escolha tem variado 
de acordo com determinados 
pressupostos civilizacionais: 
evolução técnica, existência 
de determinados fómenos so­
ciais, por exemplo, um deter­
minado elenco pode impor 
um reportório. a política de 
vedetismo pode impor outro. 
A sobrevaloriação da vedeta 
- a peça que é escrita para
Sarah Bernhard, por exemplo
-, a sobrevalorização do
encenador que opta pelo tex­
to clássico que pode trabalhar
em liberdade, em de.�ravor do
texto de autor contemporâ­
neo, menos manejável; razões
mais pragmáticas como a op­
ção por determinados textos
escritos cm línguas mais
acessíveis, como o espanhol,
o francês e mesmo o inglês;
ao contrário do alemão que,
no entanto, beneficiou nas
primeiras décadas do século c
mais recentemente, nos últi­
mos vinte anos. da parti•
cipação de especialistas nas
equipas responsáveis por
certos espcctáculos - todos
estes elementos podem condi­
cionar a escolha do repor­
tório.

Tudo isto se pode tornar 
mais complexo, mas não ne­
cessariamente num sentido 
negativo, quando o encena­
dor assume também funções 
drama1úrgicas. optando pela 
adaptação de textos literários. 
Entre nós o caso mais férti I e 
mais interessante, nesse cam­
po, é o de João Brites com O 
Bando. Trata-se de optar pela 
literatura, geralmente, portu­
guesa, não só erudita como 
Ir.adicional, em trabalhos com 
frequência invulgares e supe­
rando problemas levantados 
por uma dramaturgia não ade­
quada a determinados projec­
tos. 

* 

Talvez possamos veri fi.
car, nesse campo da litera­
tura dramática nacional, qual 
o quadro cm que grupos e
companhias portugueses em
actividade nas últimas déca­
das se movimentam.

Para isso usarei a preci-

asa obra de Lui2 Francisco 
Rebello. 100 Anos de Teatro
Poru,guês (Pono/1984), que 
abrange o período entre I 880

e 1980. No Prefácio, o autor 
sublinha a supresa de ter en­
contrado qualquer coisa como 
744 autores que escreveram 
para o Teatro naquele perío­
do. autores que justamente 
Rebcllo não confunde com 
dramaturgos. chamando a 
atenção para o facto de 85%

dos autores citados serem 
autores ocasionais ou por aci­
dente. 

Tenha-se ainda em con­
ta o fac10 daqueles números 
não incluircm autores que es­
creveram exclusivamente tea­
tro musicado. teatro para 
crianças ou tc.itro radiofónico 
ou televisivo. 

Para o que aqui nos traz. 
isso não tem importância. In­
teressa, sim. verificar como 

este reportório vínual foi tra­
balhado cm termos de um 
reportório real, ou de como 
passou do papel ao palco. 

Se tivermos cm conta 
exclusi vamcnle a produção 
dos grupos independentes, 
poli e mos vcri l'ic,tr que dos 
744 autores .mc-:.cimiados. por 
Rebello. apc1ias 63, menos 'de 
10%. interessaram a esses 
grupos, e desses 63 autores, 
na sua maior parte. apenas 
um ou dois tcx tos roram re­
presentados. São exccpções 
casos como os ele Bernardo 
Santareno, Jaime Salazar 
Sampaio e Noberto Ávila. 
Este quadro, que não preten­
do rigoroso. parece significa­
tivo das relações negativas 
existentes entre o teatro por­
tuguês, naquilo que nele tem 
havido de melhor, que é a 
produção de grupos indepen­
dentes, e a dramaturgia por­
tuguesa dos últimos cem 
anos. É que podemos conside­
rar improvável que ao longo 
desses cem anos não tenha 
havido mais autores com pe­
ças minimamente interessan­
tes para serem trabalhadas 
por esses grupos. 

Mas podemos tentar ela­
borar u m  outro quadro que 
nos permita uma outra abor­
dagem da problemática do 
Reportório. Vimos como Gil 
Vicente e António José da 



' 

Silva foram os autores por­
tugueses mais representados 
nas últimas décadas. Trata-se, 
no entanto, de dois autores 
que foram, durante longos 
períodos, malditos, e não ape­
nas por causa da Inquisi­
ção. Malditos por razões pu­
ramente estéticas, relegados 
para recantos obscuros onde 
permaneceram esquecidos. 
Lembremos que a recupera­
ção do teatro de Gil Vicente, 
no nosso tempo. ficou a de­
ver-se a um grupo universitá­
rio e ao professor que o 
dirigia. Refiro-me ao Prof. 
Paulo Quintela e ao TEUC, a 
quem ficámos a dever essa 
missão, de valor cultural in­
calculável, que consistiu em 
salvar Gil Vicente do esque­
cimento. 

Depois disso, o movi­
mento do teatro i ndependen­
te viria a transformar Vicente 
no autor português mais re­
presentado, o que constitui 
uma das principais marcas do 
reportório do t.calro português 
da segunda metade do século 
XX. 

O mesmo se passou com 
António José da Silva. de 
quem estava esquecido lodo o 
teatro, quando António Pedro 
com o Teatro Experimental 
do Porto apresenLOu um es­
pectãcu lo que viria a tor­
nar-se histórico, Guerras de 
Alecrim e Mcmgerona (1956). 
Também O Judeu se tornou 
num dos autores portugueses 
mais representados pelo tea­
tro independente. 

Não esqueçamos que o 
TEP era então um grupo de 
amadores como o era o 
TEUC. 

A propósito, talvez valha 
a pena lembrar uma anedota 
contada por António Pedro 
que levou um amigo estran­
geiro a uma daquelas matinés 
clássicas do Teatro Nacional 
D. Maria II No fim do es­
pectáculo, António Pedro
apresentou o amigo aos acto­
res, e um deles segredou ao
visitante: este espectãculo não
é importante, pena que não
venha à sessão da noite, isso
é que é a sério.

Chegamos aqui a um 
ponto fulcral neste levanta­
mento parcelar e parcial de 

algum reportório do teatro 
em Portugal. 

Talvez se possa elaborar 
rapidamente um outro quadro 
no qual se ponham lado a 
lado as práticas de um grupo 
e de uma companhia. Refiro­
me à c.• de Amélia Rey 
Colaço-Robles Monteirotrea­
tro Nacional D. Maria II, e 
ao Teatro Experimental do 
Porto, dirigido entre 1953 e 
1961 por António Pedro. 

Não será necessário su­
blinhar a disparidade de es­
truturas, meios, públicos de 
que uma e outro dispunham, 
porque essa é uma das singu­
laridades deste quadro. 

Apesar dos trabalhos de 
Matos Sequeira e de Vítor 
Pavão dos Santos, está por 
fazer a história do Teatro 
Nacional D. Maria li assim 
como a história da referida 
companhia - não é homena­
geando-a através da designa­
ção com o seu nome de uma 
pequena sala que essa histó­
ria se torna realidade. É que 
não se pode esquecer o carác­
ter académico da represen­
tação nem as carências do 
reportório. que aqui mais es­
pecialmente. Jl<!.,'i. _iRteressam, 
que marcaram à sua al:livida­
dc. Ora, se percorrermos o 
report6rio da Companhia ela­
borado por Vítor Pavão dos 
Santos, tendo cm considera­
ções o período em que foi 
concessionária do Teatro Na­
cional (1930/1974), encontra­
mos textos de muitos autores 
completamente esquecidos, de 
boulevard e adjacências, e 
com uma raridade aflitiva e 
em absoluto criticável, textos 
de autores dignos do repor­
tório de um teatro nacional. 

É em vão que se procu­
ram, nesse reportório, clássi­
cos franceses como Racine, 
Corneille ou Marivaux, ro­
mânticos como Musset ou 
Vítor Hugo, «vaudevillistas» 
como Labiche, naturalistas 
como Henri Becque. 

De um autor como 
Tchekhov encontramos uma 
peça, uma só e já em 1972, 
A Caivoia; de lbsen, também 
uma só peça, também em 
1972, H edd a G abler; de 
Strindberg, uma só peça, A 
Menina Júlia, claro, cm 

1060. Encontramos quatro 
peças de Moliere e quatro de 
Shakespeare: mas durante 
todos estes anos, o nosso úni­
co teatro nacional não apre­
sentou Ha mlet. De Eugene 
O'Neill representou, notavel­
mente, dizem os historiado­
res, a trilogia Electr a e os 
Fantasmas, representou uma 
peça de Tennessee Williams, 
uma de Bernard Shaw, três 
de Pirandello, uma de Mae­
terlinck, mas nenhuma das 
suas melhores obras, duas de 
Lorca, uma de Goldoni mas 
nenhuma de Gozzi nem de 
Alfieri. Não representou os 
grandes autores gregos, a não 
ser uma adaptação de Júlio 
Dantas de Ant(gona, de Sófo­
cles, nem representou roma­
nos nem autores da escola 
isabelina, ignorou o expres­
sionismo alemão, os france­
ses contemporâneos, a não ser 
um Anouilh, um Camús, um 
Cocteau. 

Representou dois lones­
cos mas desprezou Beckeu. 

No que se refere a auto­
res portugueses, relega Gil 
V icentc para as mati nées 
clássicas, ignora a escola 

__ yicentina. D. Francisco Ma­
nuel de Melo, apresenta duas 
peças do Judeu, em 1932 e 
1942, apresenta o I.º acto de 
Dinis e Isabel de António 
Patrício, e foi tudo de 
António Patrício; não repre­
senta qualquer peça de Raul 
Brandão, o que é uma vergo­
nha. 

É com isto que se po­
derá fazer uma «ideia da 
riqueza do reportório da com­
panhia», como quer Vítor Pa­
vão dos Santos? 

Não pretendo ignorar as 
dificuldades económicas e 
mesmo de vigilância censória 
que a C.' Amélia Rey 
Colaço-Robles Monteiro teve 
que enfrentar mas não as uti­
lizo como alibis das evi­
dentes carências do seu re­
portório; não pretendo esque­
cer a qualidade de algum 
desse reportório e de muitos 
dos seus espectáculos, sem 
que por isso deixe de ter em 
conta a incapacidade da nos­
sa primeira companhia em 
realizar eficazmente a tarefa 
que lhe competia: a de dina-

mizar o teatro português, a de 
dar exemplo. 

* 

Como grupo de amado­
res, nos primeiros anos de 
actividade, não dispondo de 
instalações, depois grupo pro­
fissional em condições precá­
rias, o TEP apresentou, sob a 
direcção de António Pedro, 
um elenco de textos dramáti­
cos que constitui a prova de 
que apesar da censura e das 
dificuldades económicas, e de 
outra ordem, era possível op­
tar por peças culturalmente 
responsáveis. 

Não considero que, nes-
se e noutros domínios, a ac­
tuação de António Pedro e do 
TEP tenham sido isentas de 
erros. Mas quaisquer compa­
rações seriam honrosas para o 
grupo portuense. O TEP ini­
ciou a sua actividade em 
1953 com um espectáculo 
conforme as suas possibilida-
des mas revelando já perspec­
tivas não conformistas. Lo-
go nesse primeiro espectá­
culo apresentou textos de 
Tchekhov, Chancerel e do 
poeta Egito Gonçalves, adap­
tação de uma história tradici­
onal. Segui rãm•,ê-;· ·eôni-o-----:-· 
demonstração de um projecto 
meditado e de capacidade de 
trabalho, uma versão de An­
tónio Pedro da Antígona de 
Sófocles ( 1954), e a que era 
então uma peça mundialmen-
te famosa, A Morte dum Cai­
xeiro Viajante de Arthur 
Miller (1954). Se passámos 
por alguns textos menos inte­
ressantes, como O Landau de 
Seis Cavalos. do espanhol 
lriarte, deparámos logo com 
Macbeth, na inauguração do 
Teatro de Bolso (1956). que 
o Teatro Nacional apresenta-
ria oito anos mais tarde.

O TEP recuperou An­
tónio José da Silva com uma 
fabulosa encenação de Guer­
ras de Alecrim e Mangerona 
(1956), divulga Synge com O
Valentão do Mundo Ociden­
tal, Steinbeck, com Ratos e 
Homens, e revela aquele que 
seria o maior e mais polémi­
co autor português desse 
tempo: Bernardo Santareno, 
com A Promessa (1957). Em 
1958, estreia uma peça geni-
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nl de Eugcnc O'Ncill. .l,m111-

da para a Noite. revela outro 
auto� desconhecido. Kleist. 
insiste em autores portugue­
ses como Romeu Correia e 
Luiz Francisco Rebellc.•. trnns­
íorma uma comédia modcst:i 
de Camilo, O Morgado de

Fafe Amoroso num cspec1á­
culo inovador ( 1958). repre­
senta Ben Jonson. Faulkncr. 
Ugo Betti, autores que o Na­
cional ignorou. Em 1960 cs-
1reia Tchekhov, O Tio Vânia. 
representa O Rinoceronte de 
lonesco. Podíamos citar mais 
dramaturgos ponugueses (cn• 
tre eles Raul Brandão) e es­
trangeiros. mas não va!e a 
pena. 

Não estou interessado 
aqui em csuibelecer compara­
ções mas em procurar enten­
der as linhas com que por 
vezes se coseu o reportório, 
os reportórios, do teatro em 
Portugal a partir de dois per­
cursos significativos. Sem 
que deixe de esiar presente a 
ideia de que esse reportório, 
esses reponórios foram con­
dicionados por condições 

políticas, condiçõ�s de sobre• 
vivência. condições sociais e 
cu!wrJis que não podemos 
deixar de 1er em coma. 

Além disso. devemos 1cr 
cm consideração nã.> apenas 
o que foi feito, bem ou mal.
mas mmbém o que deixou de
se fazer. Vivemos num país
europeu, embora periférico,
onde o teatro existe há mais
de qumro séculos. No entan•
to. continuamos a desconh�­
cera obras que deviam fazer
pane da nossa cultural 1eatral,
do nosso pa1rimónio artístico.
Acredite-se ou não. continu­
lm por estrear cm Portugal,
obras como a Oresteia de
Esquilo, A Tempestade e
Ricardo li de Shakespeare, o
Cid de Corneille. Fausto de
Goethe, Os Salteadores de
Schiller. lorenzaccio de
Musset, Cirano de Bergemc
de Rostand, Peer Gynt de
lbsen, l:tlu de Wcdeking, A
Re.sistfvel Ascençao de Arturo
Ui de Brecht, luzes da Boé­
mia de Valle-lnclán, para ci­
tar apenas alguns e;,;cmplos
óbvios.
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E. no entanto, sem a
represeruação destas e dou­
tras peças não é possível 
existir um reportório sério. a 
sério. 

Continua a ser esta a si­
tuação do teatro em Portugal 
no que se refere à his16ria do 
seu reportório tea1ral. Isto. 
apesar dos enormes esforços 
promovidos pelos grupos in­
dependen1cs depois do 25 de 
Abril, isto é, em liberdade. 

Se o reportório portugu­
ês pós-25 de Abri I dispôs de 
liberdades política� e também 
de condições económicas 
menos asfixian1cs, embora 
reduzidas, não esqueçamos 
que a dinâmica desse repor• 
tório e da actividade teatral 
foi prejudicada por se man• 
terem condições socia is, 
culturais e mesmo estéticas 
adversas. 

Apesar de tudo. o 
reportório abrangeu domínios 
impensáveis e teve, cm frc­
quemes ocasiões. uma origi­
nalidade que não se pode pôr 
em causa. Não me refiro es­
pecialmente à explosão de 

autores proibidos. de que 0

caso de Brccht foi para­
digmático. mas sim à criação 
de reportórios cíclicos que 
p ermitiram uma leitura mais 
produtiva dos respectivos au­
tores. Lembro o projecto do 
teatro do quotidiano e do ci­
clo Srrindberg no Teatro da 
Cornucópia. dos ciclos or­
ganizados por Carlos Fer­
nando no Teatro Hoje, 
com peças de J oe Orton. 
Tenncssee Williams, e maís 
rccenternemc de lemro russo. 
Podemos mesmo acrescentar, 
sem prcconcci10s. o ciclo or• 
gm1i1__ado pela CUL TURGEST 
à volrn de Esta Noite Jmpro, 
visa-se de Pirnntlello, infeliz­
mente mu1ilado. 

Não pretendi, nem podia. 
estabelecer parâmetros de 
uma his1ória de uni reportório 
do Teatro cm Portugal. Limi• 
tci-me a tcnlar perceber algu­
mas pista� que nos ajudassem 
a reconhecer uma parcela da 
realidade do Teatro cm Por­
tugal. num dos seus vcctores 
menos estudados. o do rc• 
portório. ,... 
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